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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : TALLES SOARES MONTEIRO - CE049960B
AGRAVADO : DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS FARTURA S.A.
ADVOGADO : MÁRCIO RAFAEL GAZZINEO E OUTRO(S) - CE023495
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO TRIBUTÁRIO. TEMA N. 745 DO STF. 
ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem contribuinte ajuizou ação declaratória de 
inexistência de débito tributário em desfavor do Estado do 
Ceará, objetivando diminuir a alíquota de Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços – ICMS sobre operações com energia elétrica, bem 
como restituição dos valores pagos a maior. Na sentença o pedido foi 
julgado improcedente. No Tribunal de origem, a sentença foi reformada 
para adequação ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
RE n. 714139 (Tema n. 745). Trata-se de agravo interno interposto pelo 
Estado contra decisão que conheceu parcialmente do seu recurso especial e, 
nessa parte, negou-lhe provimento. 

II - A controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob 
enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal 
Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de 
competência inserta no art. 102 da Constituição Federal.

III - O acórdão está em consonância com o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal que, em repercussão geral, no RE n. 714139, 
Tema n. 745, fixou a seguinte tese: "adotada pelo legislador estadual a 
técnica da seletividade em relação ao Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), discrepam do figurino constitucional 
alíquotas sobre as operações de energia elétrica e serviços de 
telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral, 
considerada a essencialidade dos bens e serviços."

IV - O entendimento do acórdão recorrido também está em de 
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acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que não há litispendência entre matriz e filial, por serem consideradas 
pessoas jurídicas distintas, especialmente quando se trata de tributação 
relacionada à energia elétrica, por serem unidades de consumo autônomas. 
Nesse mesmo sentido: AgRg no REsp n. 1.435.960/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 27/3/2014, DJe de 
2/4/2014. AgRg no REsp n. 591.595/BA, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/8/2009, DJe de 27/8/2009.

V - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO TRIBUTÁRIO. TEMA N. 745 DO STF. 
ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem contribuinte ajuizou ação declaratória de 
inexistência de débito tributário em desfavor do Estado do 
Ceará, objetivando diminuir a alíquota de Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços – ICMS sobre operações com energia elétrica, bem 
como restituição dos valores pagos a maior. Na sentença o pedido foi 
julgado improcedente. No Tribunal de origem, a sentença foi reformada 
para adequação ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
RE n. 714139 (Tema n. 745). Trata-se de agravo interno interposto pelo 
Estado contra decisão que conheceu parcialmente do seu recurso especial e, 
nessa parte, negou-lhe provimento. 

II - A controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob 
enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal 
Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de 
competência inserta no art. 102 da Constituição Federal.

III - O acórdão está em consonância com o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal que, em repercussão geral, no RE n. 714139, 
Tema n. 745, fixou a seguinte tese: "adotada pelo legislador estadual a 
técnica da seletividade em relação ao Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), discrepam do figurino constitucional 
alíquotas sobre as operações de energia elétrica e serviços de 
telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral, 
considerada a essencialidade dos bens e serviços."

IV - O entendimento do acórdão recorrido também está em de 
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acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que não há litispendência entre matriz e filial, por serem consideradas 
pessoas jurídicas distintas, especialmente quando se trata de tributação 
relacionada à energia elétrica, por serem unidades de consumo autônomas. 
Nesse mesmo sentido: AgRg no REsp n. 1.435.960/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 27/3/2014, DJe de 
2/4/2014. AgRg no REsp n. 591.595/BA, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/8/2009, DJe de 27/8/2009.

V - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem contribuinte ajuizou ação declaratória de inexistência de débito 

tributário em desfavor do Estado do Ceará, objetivando diminuir a alíquota de Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços –  ICMS sobre operações com energia 

elétrica, bem como restituição dos valores pagos a maior. Na sentença o pedido foi 

julgado improcedente. No Tribunal de origem, a sentença foi reformada para adequação 

ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no RE n. 714.139 (Tema  n. 

745).

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado contra decisão que conheceu 

parcialmente do seu recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 
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fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Ocorre que, data maxima venia, como bem delineado nos autos, verifica-se que a 

Corte local terminou por violar frontalmente os artigos 141, 337, inciso VI, e 485, inciso V, 
todos do CPC.

Explica-se.
Em primeiro plano, resta clara, e objetivamente demonstrada, a ofensa à legislação 

federal e ao princípio do non reformatio in pejus, na medida em que a Corte local reformou 
a decisão embargada a fim de julgar procedente a demanda autoral, inobstante a inexistência 
de recurso por parte da empresa ora Agravada, além do fato de que os Embargos de 
Declaração apresentados pelo Ente Estatal apenas tratarem sobre honorários.

[...]
Dessa forma, ao contrário da decisão ora agravada, data venia, não se pode falar em 

aplicação da Súmula 284/STF, pois o Estado tratou de indicar de forma clara e objetiva 
como o acórdão recorrido está contrário à legislação federal, indicando que o magistrado 
deve decidir dentro dos limites estabelecidos no recurso, conforme inteligência do art. 141 
do CPC.

Em segundo plano, denota-se que a presente controvérsia NÃO é de cunho 
eminentemente constitucional, porquanto o acórdão recorrido terminou por violar, de forma 
patente, os artigos 141, 337, inciso VI, e 485, inciso V, todos do CPC.

Como apresentado anteriormente, a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 
141; 337, VI; e 485, V, do CPC, uma vez que, ao analisar os embargos opostos pelo ente 
estatal, foi proferido acórdão reformando de ofício a decisão anteriormente proferida, para 
fins de julgar procedente a demanda e considerar prejudicado os embargos opostos pelo 
Estado.

[...]
Em terceiro plano, a presente situação não se amolda ao Tema 745 da Suprema Corte, 

na medida em que a Constituição Federal e a jurisprudência do STF convalidaram a situação 
discutida nos autos, de modo a garantir a legitimidade das arrecadações adicional de ICMS 
incidente sobrea energia elétrica para combater a pobreza.

[...]
Mais uma vez, destaque-se que a matéria tratada no presente recurso especial não se 

relaciona com o Tema 745 do STF, mas sim com assuntos processuais indicados nos arts. 
141; 337, VI; e 485, V, do CPC.

Em quarto lugar, ressalta-se, como já demonstrado nos autos, que a empresa ora 
Agravada ingressou com duas Ações Declaratórias sobre os mesmos fatos e com o mesmo 
pedido, ambas em face do Estado do Ceará. Logo, o acórdão da Corte local terminou por 
ignorar a litispendência no presente caso, violando os mencionados artigos 337, inciso VI, e 
485, inciso V, ambos do CPC.

 

É o relatório.

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

 A Corte de origem analisou as alegações da parte com os seguintes 

fundamentos:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO 

DOESTADO DO CEARÁ, QUE ALEGA OBSCURIDADE ACERCA DAS CUSTAS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ICMS SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. PRINCÍPIOS DA SELETIVIDADE E DA ESSENCIALIDADE. TESE 
FIRMADA PELO STF NO JULGAMENTO DO RE Nº 714.139 (TEMA 745). 
APLICABILIDADE IMEDIATA. DEMANDA AJUIZADA ANTES DO INÍCIO 
DOJULGAMENTO DO MÉRITO DA REPERCUSSÃO GERAL. ATENDIMENTO 
AOSPRINCÍPIOS DA CELERIDADE, DA ECONOMIA PROCESSUAL E DA 
FORÇAVINCULANTE DOS PRECEDENTES. OBSERVÂNCIA AOS ARTS. 493 E 927, 
III, AMBOS DO CPC/2015. REFORMA DO ACÓRDÃO EMBARGADO, DE OFÍCIO, 
PARAJULGAR PROCEDENTE O RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO PELA 
AUTORA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS PREJUDICADOS.

1. Cuidam os autos de embargos de declaração manejados pelo Estado do Ceará, em 
face de decisão colegiada, proferida em sede de ação declaratória c/c pedido de 
compensação ou restituição do indébito tributário, cujo objeto se refere à alíquota de ICMS, 
aplicada sobre consumo de energia elétrica. O embargante sustenta, em suma, que o acórdão 
recorrido “possui em seu teor obscuridade no tocante a condenação em custas processuais 
honorários", isso porque "Na sentença de fls. 269/276, houve possível erro, ao condenar o 
Estado do Ceará (requerido) ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, mesmo 
o pleito da requerente tendo sido indeferido ".

2. A respeito do tema objeto da ação, esta Corte Estadual vinha adotando o 
entendimento deque compete ao legislador estadual a fixação das alíquotas do ICMS, 
cabendo-lhe avaliar e graduar, segundo a sua discricionariedade e conforme processo 
legislativo próprio, a aplicação do princípio da seletividade em função do parâmetro da 
essencialidade do produto ou serviço, compreensão esta que foi aplicada no julgamento do 
recurso de apelação interposto pela ora embargante.

3. No entanto, o Supremo Tribunal Federal, em recente data, analisando a matéria em 
sede de Repercussão Geral - Tema 745, por ocasião do julgamento do RE 714139, decidiu 
que, se o Estado adotou a técnica de seletividade em relação ao ICMS, revela-se 
inconstitucional a lei que fixa alíquota acima daquela utilizada nas operações em geral.

4. Não obstante tenha definido a tese jurídica nos termos acima, a Corte Suprema 
modulou os efeitos da decisão, para estipular sua aplicação somente a partir do exercício 
financeiro de 2024, ressalvadas, entretanto, as ações ajuizadas até a data do início do 
julgamento do mérito do RE 714.139/SC, ocorrido cm 05/02/2021.

5. Desse modo, em razão do precedente vinculante mencionado» imperioso adotar-se 
a referida tese jurídica, no sentido de que é inconstitucional a alíquota de 25% (vinte e cinco 
porcento) do ICMS incidente sobre operações de circulação de energia elétrica e de 
prestação de serviços de telecomunicações, devendo ser aplicada a alíquota geral.

6. Em virtude da prefalada modulação dos efeitos, convém destacar que a ação 
ordinária deque cuidam os autos principais (Proc. n° 0115654-34.2016.8.06.0001), foi 
ajuizada aos 26/02/2016, ou seja, muito antes do marco temporal estabelecido pela Corte 
Suprema, razão por que a tese firmada deve ser aplicada ao caso concreto.

7. Assim, em obediência aos princípios da celeridade, da economia processual e da 
força vinculante dos precedentes, bem como em observância aos arts. 493, e 927, III, ambos 
do CPC/2015, entende-se que deve ser modificada a decisão embargada de ofício, a fim de 
adequá-la ao entendimento firmado em sede de repercussão geral, o que prejudica o 
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conhecimento dos presentes aclaratórios, que discutem possível obscuridade acerca das 
custas e honorários advocatícios.

8. Quanto à restituição, em favor da parte autora, do indébito gerado, deve ser 
respeitada a prescrição quinquenal, cumprindo destacar que a presente demanda trata-se de 
ação ordinária e não de mandado de segurança, incidindo ao caso o verbete sumular n° 461 
do Superior Tribunal de Justiça, de seguinte teor: "O contribuinte pode optar por receber, 
por meio deprecatório ou por compensação, o indébito tributário certificado por sentença 
declaratória. "Sobre o montante apurado, desde o pagamento de cada parcela a maior, deve 
incidir unicamente a taxa SELIC, para atualização monetária e compensação pelos juros de 
mora, sendo vedada a sua cumulação com quaisquer outros índices.

9. Decisão embargada reformada de ofício. Embargos de declaração prejudicados.

 

Verifica-se que o acórdão está em consonância com o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal que, em repercussão geral, no RE n. 714139, Tema n. 745, 

fixou a seguinte tese: "adotada pelo legislador estadual a técnica da seletividade em 

relação ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), discrepam do 

figurino constitucional alíquotas sobre as operações de energia elétrica e serviços de 

telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral, considerada a 

essencialidade dos bens e serviços."

A controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob enfoque 

eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual 

reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 

da Constituição Federal.

Ademais, o entendimento do acórdão recorrido também está em de acordo 

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não há 

litispendência entre matriz e filial, por serem consideradas pessoas jurídicas distintas, 

especialmente quando se trata de tributação relacionada à energia elétrica, por serem 

unidades de consumo autônomas. Nesse mesmo sentido: AgRg no REsp n. 1.435.960/SC, 

relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 27/3/2014, DJe de 

2/4/2014. AgRg no REsp n. 591.595/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 18/8/2009, DJe de 27/8/2009.
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Por fim, evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não 

desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos 

tidos por violados. 

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Ministro Impedido  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 
 

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO CEARA
PROCURADOR : TALLES SOARES MONTEIRO - CE049960B
RECORRIDO : DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS FARTURA S.A.
ADVOGADO : MÁRCIO RAFAEL GAZZINEO E OUTRO(S) - CE023495

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : TALLES SOARES MONTEIRO - CE049960B
AGRAVADO : DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS FARTURA S.A.
ADVOGADO : MÁRCIO RAFAEL GAZZINEO E OUTRO(S) - CE023495
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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